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cípio, a mãe aparenta possuir condições de se fazer 
presente com maior frequência e promover diretamente 
a educação e assistência às filhas; logo, a ela deve ser 
conferida a guarda.

A guarda compartilhada implica o exercício conjunto 
do poder familiar por ambos os pais, que exercerão ao 
mesmo tempo os direitos e deveres de pai e mãe, estes 
pertinentes ao sustento, educação, representação e deci-
sões que afetem os interesses dos filhos.

Deve-se ponderar a disposição de genitores de 
participar ativamente da criação e educação dos filhos, 
interessando-se por conhecer e prover suas necessidades 
e assumindo responsabilidade pelas decisões que devem 
ser adotadas para que estas se efetivem.

Sob esse enfoque, se o genitor não se opõe ao exer-
cício da guarda unilateral por sua ex-mulher, e, ao que 
parece, é ela quem dispensa os cuidados próprios de 
um guardião, o que não exclui o dever dele de supervi-
sionar os interesses das filhas (art. 1.583, § 3º, CC), bem 
como o direito de fiscalizar sua manutenção e educação 
(art. 1.589), a v. sentença deve ser mantida, por chan-
celar a vontade comum dos pais.

Por fim, deve ser pontuado que as decisões relativas 
à guarda de menor não se revestem da imutabilidade 
conferida pela coisa julgada, de modo que, se, futura-
mente, sobrevier alteração na situação das partes envol-
vidas que recomendem a modificação da guarda, poderá 
ser novamente discutida em juízo.

Pelo exposto, e acolhendo o parecer da douta 
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso, 
para manter a v. sentença, por seus doutos e jurí-
dicos fundamentos.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os 
DESEMBARGADORES ANA PAULA CAIXETA e DUARTE 
DE PAULA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Assim, foi permitido às menores usufruir harmonica-
mente tanto do convívio materno quanto paterno, ausente 
justificativa plausível pelo representante do Parquet para a 
modificação da guarda.

Destarte, a exposição de argumentos teóricos 
não é suficiente para alcançar a pretensão recursal, até 
porque não foi realizado qualquer estudo social capaz de 
convencer de que, nesse caso, a solução mais adequada 
seria a guarda compartilhada.

A guarda compartilhada deve, antes de tudo, ser 
tomada como uma postura, pois implica a garantia de 
que o filho terá pais igualmente engajados no atendi-
mento aos deveres e direitos inerentes ao poder familiar.

A despeito dos ressentimentos que um par alimente 
em relação ao outro, assinale-se que a aplicação da 
guarda compartilhada exige, ainda, uma superação de 
mágoas e das frustrações pelos ex-cônjuges.

Exige-se uma dedicação de tempo, afeto e também 
material mútua, mas, sobretudo, a capacidade de atuar 
em regime de cooperação, sobrepondo o bem do menor 
aos seus interesses individuais.

Na situação em que o casal não mantém um 
relacionamento amigável e o diálogo constante não é 
propício ao exercício da guarda compartilhada, nesse 
contexto, conferir a duas pessoas o exercício concomi-
tante do poder familiar não me parece recomendável.

E, diga-se, em momento algum o genitor pretendeu 
a guarda compartilhada, sequer foi demonstrado que 
o varão teria, pelo menos, condições de cuidar das 
menores de forma mais participativa sem prejuízo da sua 
atividade profissional, uma vez que, na atual conjuntura, 
pediu licença à Prefeitura de Cuparaque/MG do cargo 
de auxiliar administrativo, sem vencimentos, pelo período 
de 4 (quatro) anos, para ir residir em outra localidade e 
trabalhar como cobrador na Viação Vale do Mucury Ltda. 
(f. 62/63), por razões desconhecidas nos autos.

A meu aviso, além de os pais espontaneamente 
terem acordado sobre a guarda unilateral, as circuns-
tâncias dos autos evidenciam a inviabilidade da custódia 
física conjunta, porquanto residem em cidades diversas, o 
que, por óbvio, tem o condão de impedir o compartilha-
mento da guarda.

Segundo noticiado pela autora/apelada, desde 
o rompimento do vínculo conjugal, as menores estão 
sob seus cuidados em Mantena/MG, ao passo que o 
requerido residia em Cuparaque/MG e, posteriormente 
ao acordo entabulado, transferiu-se para Teófilo Otoni 
(f. 61).

Verifico que a disponibilidade do pai para acompa-
nhar pessoalmente as atividades das menores, no exer-
cício conjunto de direitos e deveres concernente ao poder 
familiar, de certo modo, restará comprometida em razão 
da distância, uma vez que os municípios distam cerca 
de 192km.

Enquanto o pai não se opõe à definição da guarda 
unilateral e, ainda, mantém domicílio em outro muni-

Imóvel em condomínio - 
Ex-cônjuges - Exclusividade de uso por 
um deles - Não comprovação - Fixação 

de aluguel - Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Ação cominatória. Ex-cônjuges. 
Imóvel em condomínio. Fixação de aluguel. 
Impossibilidade. Ausência de comprovação do uso com 
exclusividade por um dos condôminos. Inteligência do 
art. 333, I, do CPC. Sentença mantida.

- Havendo bem em condomínio, faculta-se a um dos 
ex-cônjuges exigir do outro, que estiver na posse e uso 
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exclusivo de bem, parcela correspondente à metade da 
renda de um presumido aluguel.

- Em não havendo comprovação cabal de que a requerida 
estivesse na posse exclusiva do bem, não há falar em 
fixação de aluguel.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0487.11.000619-3/001 - 
Comarca de Pedra Azul - Apelante: Clarindo José Viana 
Gouveia - Apelada: Silvana Maria Mendes Gouveia - 
Relator: DES. WANDERLEY PAIVA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Wanderley 
Paiva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WANDERLEY PAIVA - Trata-se de apelação 
interposta em face da sentença de f. 63/64 proferida pela 
MM. Juíza Paula Roschel Husaluk, da Secretaria Única 
do Juízo da Comarca de Pedra Azul, que, nos autos da 
ação cominatória de fixação de aluguel de imóvel em 
condomínio proposta por Clarindo José Viana Gouveia 
em desfavor de Silvana Maria Mendes Gouveia, julgou 
improcedentes os pedidos formulados na inicial, julgando 
extinto o feito nos termos do art. 269, I, do CPC.

Em razão da sucumbência, condenou o autor 
ao pagamento das despesas processuais e honorários 
advocatícios em favor da ré, fixados em R$2.000,00 
(dois mil reais), com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC, 
restando suspensa a exigibilidade em razão de o autor ser 
beneficiário da assistência judiciária gratuita.

Inconformado, o autor interpôs recurso de 
apelação, f. 66/71, sustentando que é coproprietário do 
imóvel rural denominado “Fazenda São José”, situado 
no Município de Pedra Azul/MG, por força do direito de 
meação reconhecido por sentença nos autos da ação 
de divórcio entre as partes. Aduz que, não obstante ter 
havido partilha de bens, permaneceu a apelada na posse 
da casa sede da referida fazenda, usufruindo de forma 
exclusiva do bem que também pertence ao apelante, 
ao passo que este vem pagando aluguel de um imóvel 
residencial na cidade de Pedra Azul. 

Asseverou que, embora o MM. Juiz tenha 
mencionado que o apelante vem utilizando parte do 
imóvel para aluguel de pastagens, tal fundamento não 
condiz com a realidade dos autos; e, ainda que assim 
fosse, a utilização de “frações” pelo apelante não retira 
o direito de usufruir da residência da fazenda. Concluiu, 
pugnando pelo provimento do recurso, para que seja 
assegurado ao recorrente o direito de participação nos 

lucros e no usufruto do imóvel em questão na proporção 
de 50%. 

Ausente de preparo, em razão de litigar o autor sob 
o pálio da assistência judiciária gratuita, f. 64-verso.

Contrarrazões da ré, f. 73/75, pugnando pela 
manutenção da sentença.

Em síntese, é o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Tratam os autos de ação cominatória de fixação 

de aluguel de imóvel em condomínio, em que narra o 
autor que, por força do divórcio e da partilha dos bens 
das partes, restou reconhecida a copropriedade do 
imóvel rural denominado “Fazenda São José”, situado no 
Município de Pedra Azul/MG.

Afirma que somente a requerida vem usufruindo 
do referido imóvel, de forma exclusiva, obrigando o 
requerente a arcar com o pagamento de aluguel de um 
imóvel residencial na mesma cidade ante a impossibilidade 
de convivência harmoniosa entre as partes.

Em razão desses fatos, pleiteou a fixação de aluguel 
da parte do imóvel que lhe pertence, a ser suportado 
pela requerida.

O MM. Juiz a quo, em sentença, julgou 
improcedentes os pedidos formulados na inicial por 
entender que, no caso em questão, não há uso exclusivo 
do imóvel pela requerida.

Em face dessa decisão, recorre o autor pelos fatos e 
fundamentos acima expostos.

Pois bem.
Ab initio, cumpre-me salientar que, como cediço, o 

condomínio se dá quando uma coisa pertencer a mais de 
uma pessoa, cabendo a cada uma direitos concorrentes 
sobre ela. Dessa forma, na esteira do art. 1.314 do 
Código Civil, “cada condômino pode usar da coisa 
conforme sua destinação, sobre ela exercer todos os 
direitos compatíveis com a indivisão”. 

Nesse sentido, o art. 1.199 do CC/2002 estabelece 
que, “se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, 
poderá cada uma exercer sobre ela os atos possessórios, 
contanto que não excluam os dos outros compossuidores”. 

O art. 1.319 do estatuto material, por sua vez, é 
inequívoco ao prever que “cada condômino responde 
aos outros pelos frutos que percebeu da coisa”.

Nessa linha, para se impedir o enriquecimento 
sem causa por parte de um dos condôminos, que usa de 
forma exclusiva parte do imóvel que pertence igualmente 
a todos, é admitida a imposição da obrigação de pagar 
aluguel. 

Contudo, data venia, nos presentes autos, tenho 
que não restou cabalmente comprovado o fato de que a 
ré tenha o uso exclusivo da propriedade, como quer fazer 
crer o autor.

Com efeito, segundo dispõe o art. 333 do CPC, 
a distribuição do ônus da prova, regra geral, se dá nos 
seguintes moldes: incumbe ao autor a prova dos fatos 
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Indenização - Dano moral e 
material - Atropelamento - Concessionária de 
serviço público - Responsabilidade objetiva - 

Conduta do agente - Dano - Ausência de nexo 
causal - Culpa exclusiva da vítima - Excludente 

de responsabilidade - Configuração

Ementa: Apelação cível. Reparação civil. Atropelamento. 
Concessionária de serviço público. Responsabilidade 
objetiva. Excludente de responsabilidade. Culpa exclusiva 
da vítima.

- Em sendo a vítima colhida por veículo conduzido por 
terceira pessoa, não há como ser imputada à conces-
sionária de serviço público, por conta da responsabi-
lidade objetiva aplicável ao caso, quando ausente o 
nexo de causalidade entre a conduta/omissão e o resul-
tado danoso.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0407.11.000998-9/001 - 
Comarca de Mateus Leme - Apelante: Holding Cibe 
Participações e Empreendimentos S.A., concessionária 
da Rodovia MG 050 S.A. e outro - Apelados: Antônio 
Eustáquio Gonçalves Figueiredo, Tokio Marine Seguradora 
S.A. - Relator: DES. MARCO AURÉLIO FERENZINI

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Marco 
Aurelio Ferenzini - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MARCO AURELIO FERENZINI - Trata-se de 
apelação interposta por Concessionária Nascentes das 
Gerais e Holding Cibe Participações e Empreendimentos 
S.A. visando à reforma da sentença de f. 536/542, 
que, nos autos da ação ordinária ajuizada por Antônio 
Eustáquio Gonçalves Figueiredo, julgou parcialmente 
procedente o pedido inicial, a fim de condenar as recor-

constitutivos de seu direito; e, ao réu, a existência de fatos 
modificativos, extintivos e impeditivos do direito do autor:

A esse respeito leciona Humberto Theodoro Júnior:

Às partes não basta simplesmente alegar os fatos. Para que 
a sentença declare o direito, isto é, para que a relação de 
direito litigiosa fique definitivamente garantida pela regra de 
direito correspondente, preciso é, antes de tudo, que o juiz se 
certifique da verdade do fato alegado, o que se dá através 
das provas (Curso de direito processual civil, 1/411). 

A jurisprudência dos tribunais do País tem 
registrado que:

Prova - Alegações - Ônus da parte que as deduziu - 
Inteligência do art. 333 do Código de Processo Civil. - Não se 
desincumbindo do ônus probatório, é evidente não poderem 
prosperar as alegações da parte que as produziu (JTACivSP, 
153/483). 

A doutrina do ônus da prova repousa no princípio de que, 
visando à sua vitória da causa, cabe à parte o encargo de 
produzir provas capazes de formar, em seu favor, a convicção 
do Juiz (Adcoas, 1990, n. 126.976).

Compulsando detidamente os autos, verifico que 
cabia ao autor, nos termos do disposto no art. 333, I, do 
CPC, o ônus da prova de que a ré estaria usufruindo de 
forma exclusiva da propriedade que lhes é comum.

Todavia, não se desincumbiu o autor de tal 
ônus, sendo certo que foi requerido por seu patrono, 
na audiência de conciliação, cujo termo se encontra 
acostado à f. 51 dos autos, o julgamento antecipado da 
lide, por considerar que se tratava de matéria apenas 
de direito.

Portanto, não existindo prova nos autos de 
que apenas um dos cônjuges ocupa o imóvel com 
exclusividade, não cabe ao outro o direito de pleitear 
indenização a título de aluguel.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

Extinção de condomínio - Ex-cônjuges - Acervo patrimonial 
não partilhado - Imóvel financiado pela CEF - Aluguéis - 
Uso com exclusividade - Não comprovação - Condição 
suspensiva. 1. Diante da existência de vários bens a compor 
o acervo patrimonial dos ex-cônjuges, cuja partilha não foi 
consumada quando da separação judicial, e havendo imóvel 
comum hipotecado à Caixa Econômica Federal, credora que 
está a executar o contrato de financiamento, o que poderá 
ensejar a alienação judicial de tal bem, não é de se admitir 
a extinção do condomínio sobre referido imóvel, postulada 
por um dos condôminos, haja vista a presença de condição 
suspensiva. 2. Não havendo prova convincente de que o 
imóvel comum esteja sendo ocupado ou usufruído por algum 
dos dois condôminos, o outro não tem direito à indenização 
a título de aluguel. (TJMG - Ap. Cível 1.0701.06.151199-
7/001 - 18ª Caciv - Des. Rel. Guilherme Luciano Baeta 
Nunes - j. em 03.06.2008) (grifo nosso).

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo a sentença tal como lançada, porém 
por outro fundamento.

Custas recursais, pelo apelante, suspensas em 
razão dos benefícios da gratuidade judiciária, concedidos 
na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES ALEXANDRE SANTIAGO e MARIZA 
DE MELO PORTO.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


